Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito da Vara da Infância e Juventude da comarca de XXXXXXX

O Ministério Público do Estado do Paraná, pelo(a) Promotor(a) de Justiça signatário(a), vem perante esse r. Juízo, no uso da potestade descrita nos moldes dos art. 5º, inciso LXIX, e art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; dos arts. 212, §2º e 213 e §§, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) c/c a Lei nº 12.016/2009, propor a presente 
Ação Mandamental
 
com pedido liminar
contra ato ilegal praticado pelo Prefeito (Nome do Prefeito), representante do Município de (Nome do Município), pessoa jurídica de Direito Público, com sede neste município, na rua (Endereço), bem como pelo Sr. (Nome do Presidente do CMDCA local), Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de XXXXXX, com sede na rua (Endereço), pelas razões a seguir expostas:

1. Da Competência

O Juízo da Infância e da Juventude possui competência absoluta (art. 209 da Lei nº 8.069/90) para conhecer de ações civis cujas matérias versem sobre interesses difusos infantojuvenis, conforme versa o art. 148, inciso IV da Lei nº 8.069/90, de modo que a propositura de ações voltadas à sua proteção/defesa deve ocorrer no foro do local onde a violação de direitos aconteceu, pelo que, de igual forma, mesma interpretação se aplica à Ação Mandamental contra os atos ilegais e abusivos de autoridade pública que sejam lesivos àqueles mesmos interesses, como é o caso da presente demanda, como melhor veremos adiante.

2. Da Legitimidade

O Ministério Público teve seu campo de atuação ampliado pela Constituição Federal de 1988, posto que lhe foi atribuída a defesa dos direitos sociais e interesses individuais indisponíveis (art. 127/CF), além de ser seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos nela assegurados, mediante a promoção das medidas necessárias para sua garantia (art. 129, II/CF).


Nessa esteira, a Lei nº 8.069/90 legitimou o Ministério Público a atuar na defesa dos direitos infantojuvenis e a tomar todas as providências extrajudiciais e judiciais cabíveis para defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, dentre os quais se inclui a propositura de Ação Mandamental, com fulcro no disposto no art. 129, inciso III da Constituição Federal, além do art. 25 da Lei nº 8.625/93; e, especialmente, os arts. 201, incisos VIII e IX; 210, inciso I e 212, §2º, todos da Lei nº 8.069/90.

3. Da Ação Mandamental
 
A Lei nº 8.069/90 estabelece, em seu art. 212, §2º, a possibilidade do ajuizamento de Ação Mandamental contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública que, por ação ou omissão, violem os direitos infantojuvenis.

Neste sentido, dispõe o citado dispositivo legal que: 
contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança. 
Sendo assim, a propositura do presente remédio é possível, haja vista que a parte passiva se trata de autoridade pública, pelo que a ação há de ser regida nos moldes do Mandado de Segurança – Lei nº 12.016/2009 – sob seus mesmos pressupostos, a saber, ato de autoridade, ilegalidade ou abuso de poder, lesão ou ameaça de lesão de direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data, diferenciando-se no fato de que enquanto este protege direitos individuais, a Ação Mandamental protege, além destes, direitos coletivos e difusos, como aqueles sobre os quais versa a presente demanda.

4. Dos Fatos
 
Por força das alterações provocadas na Lei nº 8.069/90 pela Lei nº 12.696/2012, determinou-se que, a partir do ano de 2015, os Conselhos Tutelares em todo o Brasil devem ter seus representantes eleitos em um processo unificado de escolha, a acontecer em todo o território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo de outubro do ano seguinte ao das eleições presidenciais
; e, considerando que o Conselho Tutelar é órgão essencial do Sistema de Garantias de Direitos afetos à área da infância e juventude, com fito de desjudicializar e agilizar o pronto atendimento do público infantojuvenil e a necessidade de regulamentar de forma mais minuciosa os moldes de como o Processo de Escolha Unificado será realizado, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) editou a Resolução nº 231/2022, que prevê a realização do referido pleito em seu Capítulo II (arts. 5º a 16).


Diante disso, em data de XX de XXXXX de 2023 foi encaminhada recomendação administrativa aos requeridos, nos moldes do disposto no art. 201, §5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90 (cópia do documento em anexo
), visando à tomada das providências necessárias a viabilizar a realização do referido pleito no Município de XXXXXX, de modo que fossem observados os prazos fixados na citada Resolução nº 231/2022 do CONANDA, na Lei Municipal nº XXXX/XXXX, que dispõe sobre o Conselho Tutelar, e na Resolução nº 22.685/2007 do Tribunal Superior Eleitoral, que regulamenta o fornecimento de urnas eletrônicas para as chamadas “eleições parametrizadas”, nos moldes da Escolha Unificada para o Conselho Tutelar.


No entanto, apesar disso, as autoridades coatoras acima nominadas se quedaram silentes e tampouco tomaram qualquer atitude no sentido de garantir que o certame seja organizado e possa acontecer, tendo inclusive deixado transcorrer o prazo previsto na Resolução nº 231/2022 do CONANDA para publicação do edital de convocação do pleito, pelo que permanece o Município de XXXXXX sem dispor das condições e sem terem sido promovidas as adequações necessárias, inclusive orçamentárias, para a realização do Processo de Escolha Unificado de Conselheiros Tutelares, que se realizará em data comum em todo o território nacional.

Assim sendo, e considerando a urgência da situação, ante o decurso do tempo, não restou outra opção a não ser a propositura da presente demanda.
5. Do Direito



A dicção da Carta Constitucional, em seu art. 227, é clara e inconteste, no que consiste delinear a prioridade absoluta de que gozam crianças e adolescentes, ao dizer que
é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
Nessa esteira, a própria Lei nº 8.069/90 repisa a diretriz constitucional em seu art. 4º, ao frisar tal prioridade absoluta no que tange à efetivação desses direitos por parte do Poder Público.

E é nesse locus que se insere o Conselho Tutelar, uma vez que o mesmo consiste em órgão essencial do Sistema de Garantia dos Direitos (Resolução nº 113/2006, do CONANDA), concebido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente para representar a sociedade brasileira na busca da implementação das políticas públicas e da melhoria das condições de atendimento à criança e ao adolescente em âmbito municipal (art. 131, da Lei nº 8.069/90). 
Importante ainda destacar que, por conta disso, o CONANDA se ocupou de editar a Resolução nº 139/2010, posteriormente aditada pelas Resoluções nº 152/2012 e nº 170/2014 e finalmente reformulada por meio da Resolução nº 231/2022, procurando regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar em todo o Brasil, que não havia sido efetuado pela Lei nº 12.696/2012 ou por outro diploma legal.
Vale dizer que o caráter normativo das Resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente – cuja existência se deve à Constituição Federal (arts. 227, §7º c/c 204, da CF/88) – e, em especial, do CONANDA, decorre do disposto no art. 2º, da Lei Federal nº 8.242/91, de onde se extrai:
Art. 2º Compete ao Conanda:

I - elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, fiscalizando as ações de execução, observadas as linhas de ação e as diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

II - zelar pela aplicação da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; [...].

Assim sendo, ante a lacuna legislativa, abre-se espaço para que o CONANDA estabeleça “normas gerais” para assegurar a realização da escolha unificada para o Conselho Tutelar previstas pelo art. 139, §1º, da Lei nº 8.069/90, com a redação dada pela Lei nº 12.696/2012.

Diante de tal constatação, deve prevalecer o disposto no art. 7º da Resolução nº 231/2022 do CONANDA, segundo o qual os Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente em todo Brasil têm por obrigação publicar o edital convocatório do pleito unificado com 06 (seis) meses de antecedência do dia previsto para acontecer a escolha dos conselheiros tutelares, o que implica dizer que isso deveria acontecer até o dia 31/03/2023, data já extrapolada, o que compromete todo calendário das eleições e bem demonstra a inércia da autoridade apontada como coatora para matéria, reforçando a necessidade de imediata intervenção judicial no caso.

Se já não bastasse a clareza solar do dispositivo acima transcrito, o caráter normativo (e vinculante) das deliberações e resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente foi expressamente reconhecido pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que no julgamento do REsp. nº 493811/SP, decidiu que “na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as razões de conveniência e oportunidade do administrador”, sendo legítimo o “Ministério Público para exigir do Município a execução de política específica, a qual se tornou obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”, podendo o Judiciário determinar “tutela específica para que seja incluída verba no próximo orçamento, a fim de atender a propostas políticas certas e determinadas” (STJ, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon. J. em 11/11/2003, DJ 15/03/2004, p. 236), o que igualmente se aplica às Resoluções do CONANDA.
Vale dizer que o art. 51 da própria Resolução nº 231 do CONANDA é bastante claro ao estabelecer que 
as deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência para elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, são vinculantes e obrigatórias para a Administração Pública, respeitando-se os princípios constitucionais da prevenção, prioridade absoluta, razoabilidade e legalidade, 
o que apenas corrobora os dispositivos legais e constitucionais anteriormente mencionados.

Assim sendo, devem os Municípios se adequar a tais disposições, sob pena de subverter toda política nacional de atendimento à criança e ao adolescente idealizada pelo CONANDA e inviabilizar a própria realização da escolha unificada para os membros do Conselho Tutelar em todo o Brasil, previstas de maneira expressa em Lei Federal.

Desnecessário dizer que a omissão do Poder Público em assim proceder pode até mesmo caracterizar ato de improbidade, sem prejuízo de outras sanções impostas aos gestores e agentes públicos aos quais se imputa a conduta lesiva aos interesses infantojuvenis, nos moldes do previsto nos arts. 5º, 208 e 216, da Lei nº 8.069/90.
Ainda sobre o decurso de tempo e prazos a expirar, não podemos deixar de mencionar que a omissão estatal traz outras implicações, uma vez que até mesmo para garantir a lisura e regularidade do processo de escolha, há de se aplicar o estabelecido na Resolução nº 22.685/2007 do TSE acerca das condições para a cessão de urnas eletrônicas e listas de eleitores destinadas às “eleições parametrizadas”, como é o caso da escolha unificada, de forma que necessário se faz a observância do disposto no art. 2º da citada norma, onde consta que:

Art. 2º. As entidades interessadas deverão solicitar a cessão das urnas, do sistema de votação específico e do suporte técnico ao juízo eleitoral da circunscrição a que pertençam, com a antecedência mínima de sessenta dias da data prevista para a eleição.

Embora o referido prazo, a rigor, somente irá expirar em 01/08/2023, é deveras evidente que os trâmites administrativos necessários para tanto devem ter início deste logo, inclusive em razão das obrigações de custeio e as condições do empréstimo, que irão gerar ônus ao município.

Evidente que, a permanecer a inércia das autoridades demandadas, nada disto irá se concretizar, e o Município de XXXXX não terá condições de realizar o processo de escolha na data prevista para a realização do pleito em âmbito nacional, em prejuízo direto não apenas às crianças e adolescentes do município, mas ao próprio processo democrático de escolha dos membros do Conselho Tutelar, que pressupõe ampla participação popular.

Destarte, e por ineficaz a tentativa de ver tais direitos garantidos pela via extrajudicial, assim como a partir da recomendação administrativa acima referida, intentada como uma forma advertência, propõe-se a presente Ação Mandamental para que o Prefeito (Nome do Prefeito) e o Sr. (Nome do Presidente do CMDCA), Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de XXXXX, tomem, cada qual e conjuntamente, todas as providências necessárias à realização do Processo de Escolha Unificado de Conselheiros Tutelares, nos moldes do previsto na Lei nº 8.069/90 e nas Resoluções nº 152 e 231 do CONANDA, a acontecer no dia 01/10/2023, devendo para tanto, dentre outras, expedir editais, nomear uma Comissão Especial, dar ampla divulgação ao pleito, designar servidores para auxiliar o CMDCA no seu processo de organização e condução, inclusive no dia da eleição, dentre outras, promovendo para tanto a necessária adequação orçamentária, observando, em qualquer caso, o princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente que norteia a matéria, ex vi do disposto no art. 227 da Lei Maior.

6. Do Direito Líquido e Certo 


Os direitos da criança e do adolescente, como já supracitado, são constitucionalmente garantidos e elencados pela Lei nº 8.069/90, gozando ainda da mais absoluta prioridade na sua efetivação por parte do Poder Público. 
Para a realização do certame, imprescindível a ação concreta das autoridades demandadas no sentido do cumprimento das disposições da Lei nº 8.069/90 e das Resoluções nº 152/2012 e 231/2022 do CONANDA, a começar pela publicação de edital convocatório do pleito e gestões necessárias à obtenção de urnas eletrônicas e listas de eleitores, efetuando todo planejamento necessário para que sejam cumpridos os prazos estabelecidos, inclusive pela Resolução nº 22.685/2007 do TSE e no que diz respeito à necessidade do remanejamento de recursos provenientes de outras áreas não prioritárias para tanto.


Assim, a omissão noticiada compromete a regular realização do processo de escolha unificado de membros do Conselho Tutelar neste município, contrariando, portanto, determinação contida em Lei Federal, pelo que não há de se falar em falta de tempo hábil, haja vista que a citada alteração legislativa foi recebida em nosso ordenamento desde o ano de 2012. 
E, em larga escala, configura ainda afronta à própria Constituição Federal, ante o disposto em seus arts. 1º e 227, posto que o Conselho Tutelar é órgão imprescindível para a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes, e seus membros devem ser escolhidos no âmbito de um processo plural e democrático, que deve ser conduzido com lisura e responsabilidade por parte do Poder Público municipal.

Claro, portanto, que não apenas as crianças e adolescentes do município, mas toda sociedade local têm o direito líquido e certo à realização de semelhante processo de escolha, que reclama a estrita observância das normas de regência, como é o caso das Resoluções nº 152/2012 e 231/2022 do CONANDA, da Lei nº 8.069/90 e, é claro, da Constituição Federal.
E, a partir do momento em que tais direitos expressos, que trazem em si todos os requisitos e condições de sua aplicação, acabam sendo violados de maneira deliberada pelas autoridades apontadas como coatoras, que de forma indevida e injustificada vêm se omitindo em tomar as providencias necessárias para sua efetivação, cabe ao Poder Judiciário intervir, fazendo valer o império da norma, com a urgência devida.
7. Do Ato Abusivo e Ilegal

O ato das autoridades impetradas consistiu na omissão de deflagrar o processo de escolha para os membros do Conselho Tutelar, nos moldes do preconizado pela Lei nº 8.069/90 e Resolução nº 231/2022 do CONANDA, assim como de prover as condições necessárias à realização do pleito, havendo fundado receio que tal inércia inviabilize a participação do Município de XXXXX no processo de escolha unificado que, como acima referido, acontecerá em todo território nacional no próximo dia 01/10/2023.
Vale dizer que, embora na forma do art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90, o processo de escolha deva ser conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, é inegável que este órgão integra a estrutura administrativa do município, cabendo ao Poder Executivo local fornecer-lhe toda estrutura necessária para seu adequado funcionamento, incluindo o suporte técnico e jurídico para o exercício de suas atribuições/ competências e a publicação de seus atos (devendo-se, neste aspecto, aplicar por analogia o disposto no art. 16, parágrafo único, da Lei nº 8.742/93 - LOAS, em relação aos Conselhos de Assistência Social que, por sinal, têm o mesmo fundamento constitucional que os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente)
.
A propósito, por força do disposto no art. 227, §7º c/c 204, inciso II, da CF/88 e no art. 88, inciso I, da Lei nº 8.069/90, é fácil constatar que o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente possui, em metade de sua composição, representantes do próprio Poder Público municipal, justamente para assegurar que suas deliberações sejam debatidas de forma intersetorial e desde logo cumpridas pelos órgãos públicos encarregados da execução das políticas públicas, observado, em qualquer caso, o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente anteriormente mencionado.
Desnecessário dizer que, se o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente não funciona de forma adequada, e não cumpre suas obrigações legais e constitucionais, haverá inegável prejuízo às crianças e adolescentes do município (sendo este verdadeiramente presumido por força, inclusive, do disposto no art. 98, inciso I, da Lei nº 8.069/90, que considera a ação ou a omissão do Poder Público como uma das causas de violação de direitos infantojuvenis) e, no caso específico dos autos, em que está em jogo o regular exercício do direito de escolher, democraticamente, os membros do Conselho Tutelar local, o prejuízo acaba atingindo diretamente toda a sociedade. 
Assim sendo, o funcionamento irregular do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, assim como a omissão no cumprimento de suas obrigações legais e constitucionais, sem dúvida constitui-se em ato ilegal e abusivo que não pode prevalecer, tendo as autoridades requeridas a competência – e o dever – para tomada, ainda que por meio de coerção judicial, das providências necessárias a assegurar a regular realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar local e, desta forma, impedir que os prejuízos anteriormente referidos se materializem e/ou se tornem irreparáveis.
Vale dizer que, embora já extrapolada a data prevista pelo art. 7º da Resolução nº 231/2022 do CONANDA, para publicação do Edital do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar (que como dito, deveria ter ocorrido em 31/03/2023), ainda há tempo, desde que se aja prontamente, para assegurar a realização do pleito na data prevista pelo art. 139, §1º, da Lei nº 8.069/90 c/c Resolução nº 152/2012, do CONANDA.


Posto isto, necessário se faz coibir a conduta abusiva e ilegal dos requeridos, que pode implicar, até mesmo, na interrupção do atendimento prestado à população pelo Conselho Tutelar local, uma vez que ameaçada a eleição dos sucessores dos atuais membros do órgão, cujo mandato se encerra em 10 de janeiro de 2024, data prevista pelo art. 139, §2º, da Lei nº 8.069/90 para posse dos eleitos na escolha unificada.


Por ser a realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar obrigação elementar do município, e em vista da necessidade de deflagração do pleito neste ano de 2023, conhecida desde o ano de 2012 – quando a Lei nº 8.069/90 sofreu as modificações supracitadas –, e que até a presente data ainda não foram atendidas, não há como deixar de reconhecer a injustificável inércia da Administração Pública local e, em especial, dos requeridos, especialmente após extrapolado o prazo para publicação do edital de convocação do pleito.
8. Do Perigo da Demora 


Salienta-se ainda, que o perigo da demora configura-se pela possibilidade real de que o processo de escolha unificado dos membros do Conselho Tutelar não aconteça neste município, por falta de veículo legítimo para autorizá-lo, ou ainda que venha a ocorrer fora dos parâmetros legais, sendo assim passível de anulação, resultando tão somente em dispêndio de recursos públicos, sem retorno prático para a sociedade.

As eleições em âmbito nacional, como dito, estão marcadas para o dia 01/10/2023 e o processo de escolha no Município de XXXXXX, a rigor, já deveria ter sido iniciado, com a publicação do edital convocatório do pleito em data de 31/03/2023.

Os requeridos, portanto, já estão em mora, e quanto mais o tempo passa, menor será o prazo para realização das diversas etapas do certame, assim como para tomadas das providências necessárias à realização do pleito, inclusive no que diz respeito à obtenção de urnas eletrônicas (e/ou convencionais) e listas de eleitores junto ao Tribunal Regional Eleitoral.

Urge, desta forma, sejam os requeridos formalmente obrigados a tomar as providências necessárias à realização do pleito na data aprazada, com todo planejamento e preparação prévias correspondentes, o que por certo leva tempo, em especial pela necessidade da realização de gestões de ordem administrativa, remanejamento de recursos/ adequação orçamentária, seleção e treinamento de pessoal, etc.  

9. Do pedido liminar e dos demais requerimentos
 
Assim sendo, vez que demonstrados de plano o direito líquido e certo das crianças, adolescentes e da sociedade em ver adequadamente conduzido e realizado o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar local, bem como comprovado o ato abusivo e manifestamente ilegal das autoridades impetradas, pede o autor: 

1 - Autuação e recebimento desta inicial e seus anexos, partes integrantes e indissociáveis da presente demanda;

2 - Que seja determinado, liminarmente e inaudita altera parte, no prazo máximo definido pelo art. 20, §2º da Lei nº 12.016/2009 (cinco dias), com exequibilidade imediata, que as autoridades indigitadas coatoras promovam, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a publicação do edital convocatório das eleições para o Conselho Tutelar local a ser realizada em data de 01/10/2023, nos moldes do previsto na Lei 8.069/90 e nas Resoluções nº 152/2012 e 231/2022 do CONANDA (modelo de edital em anexo), sob pena de multa diária (pessoal) em valor não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), na forma do art. 461, §4º, do Código de Processo Civil, que deverá reverter ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ex vi do disposto no art. 214, da Lei nº 8.069/90, sem prejuízo da prática de crime de desobediência e ato de improbidade administrativa;
3 - Que seja determinado às autoridades impetradas, também em caráter liminar, a tomada de todas as providências necessárias à regular realização do pleito na data acima referida, dentre as quais citamos:
a) a criação, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA local, de Comissão Especial encarregada da organização do processo de escolha, de composição paritária entre representantes do governo e da sociedade;

b) a elaboração de calendário, em que constem todas as etapas do certame e seus respectivos prazos, com ampla divulgação à população;

c) que o município coloque à disposição do CMDCA local toda assessoria técnica, inclusive jurídica, necessária à condução do referido processo de escolha e demais ações de sua competência;

d) que o município selecione, qualifique e disponibilize servidores, em número a ser definido pelo CMDCA local, para auxiliar na realização do pleito, tanto na recepção dos votos quanto em sua posterior apuração;

e) que o município disponibilize todos os recursos necessários à publicação dos editais, qualificação (e eventual contratação) de servidores, contratação de urnas eletrônicas (e convencionais, caso surja alguma eventualidade), confecção de cédulas (caso a votação, por qualquer razão, tenha que ser manual), divulgação do pleito junto à população, garantia de segurança nos locais de votação e apuração, dentre outras despesas inerentes ao pleito;
4 - Para o cumprimento das obrigações supra, que sejam convocadas tantas reuniões extraordinárias do CMDCA quantas forem necessárias, assim como sejam promovidas todas as adequações normativas e orçamentárias cabíveis, observado em qualquer caso o princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente;
5 - Que sejam as autoridades coatoras devidamente citadas e notificadas a cumprir suas obrigações respectivas no prazo estipulado na liminar, assim como a prestar informações, no prazo legal;
6 - Que sejam mantidos os efeitos da medida liminar até a prolação da sentença, dando-se prioridade para julgamento (art. 7º, §§ 3º e 4º, da Lei nº 12.016/2009 e arts. 4º, caput e par. único, alínea “b” c/c 152, par. único, da Lei nº 8.069/90, como decorrência do mencionado princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, insculpido no art. 227, caput, de nossa Carta Magna);

7 - Ao final, que seja confirmada a liminar em todos seus termos, com a concessão da segurança requerida na presente Ação Mandamental, dando ciência à autoridade coatora do inteiro teor da sentença.

Dá-se à causa, por sua natureza, valor inestimável, na forma do art. 141, §1º, da Lei nº 8.069/90, arbitrando-se a quantia de R$ 100,00 (cem reais), apenas pelo princípio da eventualidade, para não permitir incidente sobre este tema.
XXXXX, XX de XXXXXX de 2023.
XXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça da Infância e da Juventude
� Modelo de Ação Mandamental elaborado pelo Promotor de Justiça Márcio Thadeu Silva Marques, Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude (CAOP/IJ) do Ministério Público do Estado do Maranhão, e adaptado pelo Procurador de Justiça Murillo José Digiácomo, Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Criança e do Adolescente e da Educação (CAOPCAE) do Ministério Público do Estado do Paraná. Modelo atualizado às diretrizes da Resolução 231/2022 do CONANDA pelo Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude do Ministério Público do Estado do Pará.


� Art. 139, § 1º, do estatuto da Criança e do Adolescente.





�	É também possível efetuar Notificação Judicial ou similar, de modo a dar “ciência formal” da obrigação ao Poder Público.


� Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor de assistência social, que deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições.





